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XXª Promotoria de Justiça da Comarca de XXXXX

Procedimento Administrativo Nº XXXXXXXXXX
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº XX/202X


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu
representante adiante assinado, no uso de suas atribuições, e o MUNICÍPIO DE XXXXXXXX/CE, ora COMPROMITENTE pessoa jurídica de direito público interno, neste ato representado por seu(sua) Prefeito(a) Municipal, Sr(a). XXXXXXXXXXXX, a teor do disposto no art. 5º, §6º, da Lei nº 7.347/85, celebram o presente COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA pelas razões e fundamentos abaixo delineados.


CONSIDERANDO que a garantia do direito humano à educação, encartado no rol dos direitos fundamentais de natureza social (art. 6º da CF), representa condição inafastável para a concretização dos fundamentos e dos objetivos da República Federativa do Brasil;


CONSIDERANDO que, segundo as disposições do art. 205 da Constituição Federal, a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, devendo ser promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho;


CONSIDERANDO que o art. 206 da Constituição Federal enumera como princípios orientadores da ação administrativa dos entes federados no sentido da concretização do direito à educação, dentre outros: a igualdade de condições para o acesso e permanência na escola (inciso I) e a garantia do padrão de qualidade (inciso VII);
[image: image1.png]

CONSIDERANDO que, a teor do art. 3º, I, da Lei nº 9.394/1996 Lei de Diretrizes  e Bases da Educação, a oferta do ensino será regida, dentre outros, pelo princípio da igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;


CONSIDERANDO que o Sistema de Ensino Municipal é composto pelas instituições de ensino fundamental, médio e de educação infantil mantidas pelo Poder Público municipal, as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada, e os órgãos municipais de educação (art. 18 da LDB);


CONSIDERANDO o teor do princípio da legalidade administrativa (art. 37 caput da CF), segundo o qual toda a administração pública direta e indireta deve agir segundo as determinações constantes na Constituição Federal, bem como segundo atos normativos legais e infralegais;


CONSIDERANDO que a LDB determina, nos seus artigos 24, I, e 31, II, que a carga horária mínima anual para a educação infantil e para os ensinos fundamental e médio será de 800 (oitocentas) horas, distribuídas por um mínimo de 200 (duzentos) dias letivos de efetivo trabalho educacional e escolar e que tais requisitos são, em regra, cumulativos e correspondem a um direito dos alunos, na medida em que contribuem para a garantia do “padrão mínimo de qualidade” previsto no inciso VII do art. 206 da CF/88;


CONSIDERANDO que a pandemia da COVID-19 impactou profundamente a educação no Brasil, impondo a suspensão das aulas presenciais e a adoção do regime de ensino não presencial, conforme Parecer nº 5/2020 do Conselho Nacional de Educação (CNE), detalhado nas Notas Técnicas CAOPIJE/MPCE nº 001/2020, 002/2020, 003/2020 e 004/2020;


CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, nos termos do artigo 127 da Constituição Federal;


CONSIDERANDO ser função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição, promovendo as medidas necessárias à sua garantia, nos exatos termos do artigo 129, inciso II, da Constituição Federal;


CONSIDERANDO que, conforme o disposto no artigo 14 da Resolução nº 23 do CNMP, “O Ministério Público poderá firmar compromisso de ajustamento de conduta, nos casos previstos em lei, com o responsável pela ameaça ou lesão aos interesses ou direitos mencionados no artigo 1º desta Resolução, visando à reparação do dano, à adequação da conduta às exigências legais ou normativas e, ainda, à compensação e/ou à indenização pelos danos que não possam ser recuperados”;


CONSIDERANDO o estipulado no artigo 33 da Resolução nº 36/2016 do OECPJ do Ministério Público do Ceará; e


Com fulcro no parágrafo 6º do artigo 5º da Lei nº 7.347/85, e no artigo 784, inciso XII, do Código de Processo Civil, firmam o presente TERMO DE COMPROMISSO E AJUSTAMENTO DE CONDUTA, comprometendo-se ao seguinte:


CLÁUSULA 1ª O presente Compromisso de Ajustamento de Conduta objetiva formalizar o retorno progressivo, escalonado e seguro das atividades educacionais presenciais da rede pública de ensino, localizada no território do Município de XXXXX, a partir da fiel execução do devido Plano de Retomada das Atividades Presenciais do Sistema de Ensino Municipal e das disposições pactuadas nas cláusulas que seguem, bem assim em consonância com as demais normas de educação e segurança sanitária pertinentes.


CLÁUSULA 2ª O Poder Público Municipal compromete-se a adotar, de forma gradual, o sistema presencial de ensino, com início no segundo semestre do ano em curso (2021), em respeito ao Plano de Retomada das Atividades Presenciais do Sistema de Ensino Municipal, atendidas todas as exigências de segurança e dignidade da comunidade escolar.


Parágrafo único: Em caso de alterações nos indicadores sanitários relacionadas ao Covid-19 no município de XXXXXX, que resultem na edição de decreto municipal impondo isolamento social rígido, poderá o Poder Público Local realizar as alterações e adaptações que entender pertinentes aos serviços educacionais, inclusive suspendendo sua realização de modo presencial, desde que lastreado em estudo sanitário baseado em evidências técnico-científicas.


CLÁUSULA 3ª O Poder Público Municipal, compromete-se a apresentar, previamente ao retorno das aulas (segundo semestre letivo de 2021), após debate e construção com a participação da comunidade escolar, Conselho Municipal de Educação e organizações da sociedade civil, Plano de Retomada das Atividades Presenciais do Sistema de Ensino Municipal, com estruturação do calendário escolar para o ano letivo de 2021, visando ao cumprimento das disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação e demais legislação de regência, assim como o atendimento aos requisitos legais para a garantia da oferta de educação de qualidade aos alunos da rede municipal de ensino, de modo compatível com a capacidade de aprendizagem diária dos alunos para cada etapa de ensino e sua faixa etária.


§1º. Além das matérias e regramentos que o poder público local entender por bem, deverá constar no Plano de Retomada das Atividades Presenciais do Sistema de Ensino Municipal o detalhamento das modalidades de ensino que se pretende realizar (ensino remoto, híbrido, presencial, dentre outros), com a necessária identificação e divisão por níveis escolares, unidades de ensino, faixas etárias, dentre outros, apontando fundamento para os critérios utilizados.


§2º. Considerando a população discente do Município de XXXXXX, bem como sua atual infraestrutura de ensino público e indicadores sanitários relacionados à Covid-19, o Plano de Retomada das Atividades Presenciais do Sistema de Ensino Municipal a ser apresentado pelo COMPROMITENTE, e suas alterações, observará como percentual de referência, na modalidade presencial (híbrido, intermitente, etc), o número de alunos previsto na normativa estadual em cada período (atualmente regulado pelo art. 5º, do Decreto Estadual 34.103, de 12 de junho de 2021).


§3º. Deverá ainda constar no Plano de Retomada das Atividades Presenciais do Sistema de Ensino Municipal:


I - número de dias letivos previstos para a composição do calendário letivo do segundo semestre de 2021, com a indicação dos períodos de recesso suficientes e necessários para descanso, respeitada a autonomia do sistema de ensino;


II - indicação dos conteúdos programáticos a serem priorizados,  se for o caso de flexibilização, com definição das metodologias pedagógicas a serem adotadas, para garantia do atendimento aos objetivos de aprendizagem, nos termos da base nacional comum curricular;


III - forma de avaliação diagnóstica dos níveis de conhecimento e desenvolvimento dos alunos com a finalidade de retomada da aprendizagem, com a reposição dos conteúdos não assimilados e habilidades perdidas, detectadas em estudo diagnóstico;


IV adoção de atividades de ensino remoto complementares às atividades presenciais para garantia da aprendizagem.


CLÁUSULA 4ª O Poder Público Municipal compromete-se a adotar, para retorno das atividades escolares presenciais, avaliação dos prédios onde funcionam as escolas da rede municipal de ensino, incluídas creches e pré-escolas, com a adoção das providências que seguem:


I - designação de equipe de trabalho, estabelecendo-se, ato contínuo, cronograma para realização de vistoria e inspeção da estrutura física dos imóveis da rede municipal de ensino em relação às suas condições de solidez arquitetônica e demais pontos atinentes à segurança para regular ocupação e uso dos prédios, de tudo lavrando-se os devidos autos e demais documentos de certificação laudo firmado por profissional registrado no CREA, responsabilizando-se pelas condições de habitabilidade e pelo uso do prédio para o fim proposto;


Parágrafo único: A vistoria e a inspeção previstas neste inciso deverão se estender ao complexo de equipamentos públicos da unidade de ensino, tais como laboratórios, quadras, ginásios, teatros, anfiteatros, auditórios, dentre outros.


I - diagnóstico e mapeamento das instituições públicas de ensino quanto à infraestrutura dos imóveis, promovendo as reformas e adaptações necessárias ao retorno das aulas presenciais, levando-se em consideração a capacidade de alunos por turma, de forma a garantir o distanciamento mínimo, condições de aeração das salas de aulas e demais ambientes escolares, dentre outras condições inerentes à segurança sanitária e preservação da saúde de alunos, professores, corpo gestor e serviços auxiliares.


§1º. Além das providências encartadas neste inciso, compromete-se o Ente Municipal a definir cronograma para a execução dos serviços de limpeza, capinagem, reparos de alvenaria, piso, cerâmica, laje, teto e telhado, pintura, checagem dos sistemas hidráulicos (abastecimento de água, condição de uso dos banheiros, esgotamento sanitário, caso haja, torneiras, pias, aparelhos sanitários, descargas, ralos, caixas de gordura e congêneres), inerentes ao regular funcionamento das instituições de ensino;


§2º. Os serviços previstos neste inciso e em seu §1º deverão se estender ao complexo de equipamentos públicos da unidade de ensino, tais como laboratórios, quadras, ginásios, teatros, anfiteatros, auditórios, dentre outros.


I - definição de cronograma, seguida de vistoria e inspeção completa do sistema elétrico dos prédios da rede municipal de ensino, de tudo lavrando-se os devidos autos e demais documentos de certificação;


§1º. Os serviços previstos neste inciso deverão se estender ao complexo de equipamentos públicos da unidade de ensino, tais como laboratórios, quadras, ginásios, teatros, anfiteatros, auditórios, dentre outros.


§2º. Caso as diligências constatem a existência de pontos de risco, defasagem, irregularidade, ou quaisquer outras circunstâncias que tenha potencial de fragilizar a segurança ou usabilidade dos imóveis e seus equipamentos, o Poder Público Municipal se compromete a providenciar a correção ou substituição, de forma que a ocupação do prédio ficará condicionada à realização de nova vistoria e inspeção que certifique condições adequadas de segurança.


I - definição de cronograma e execução de serviços de dedetização, desratização, controle de pragas, insetos e animais perniciosos na extensão integral dos imóveis, bem como em suas áreas não edificadas;


Parágrafo único: Os serviços previstos neste inciso deverão se estender ao complexo de equipamentos públicos da unidade de ensino, tais como laboratórios, quadras, ginásios, teatros, anfiteatros, auditórios, dentre outros.



I - renovação ou providências para expedição de Alvará de Funcionamento, Alvará Sanitário e Licenciamento do Corpo de Bombeiros de todos os imóveis da rede municipal de ensino;


Parágrafo único: Caso os órgãos e agentes públicos responsáveis pela expedição dos documentos de que trata este inciso indiquem diligências, alterações ou melhorias obrigatórias para a certificação, o Poder Público Municipal irá providenciá-las.


I - designação de equipe de trabalho para realizar ações de conferência e checagem do mobiliário, equipamentos eletrônicos, dispositivos multimídia, material de laboratório, equipamentos de berçário, utensílios de copa e refeitório, bem como dos demais itens necessários ao regular funcionamento das unidades de ensino, lavrando auto de inventário que servirá de parâmetro à administração municipal para a adoção das providências pertinentes ao digno e obrigatório fornecimento do direito fundamental à educação.


CLÁUSULA 5ª - As providências elencadas na Cláusula 4ª serão adotadas, respeitados os prazos necessários à realização dos processos licitatórios para contratação de serviços de reformas, adaptação de equipamentos escolares e serviços complementares pertinentes, na forma da lei.


CLÁUSULA 6ª Acordam as partes que as providências elencadas na cláusula 4ª podem ter sua execução e comprovação de cumprimento realizadas ao longo de segundo semestre de 2021 e período de tempo que anteceder o início das aulas do ano letivo 2022, contanto que as medidas diferidas não importem em risco à saúde e à segurança da comunidade escolar.


CLÁUSULA 7ª Acorda o COMPROMITENTE que constituirá condição de uso e habitabilidade do imóvel e equipamentos das instituições de ensino sua descontaminação sanitária, que deverá ser realizada de forma prévia ao início do retorno presencial, assim como periodicamente, no tempo e modo prescritos pelas autoridades sanitárias.


Parágrafo único: De igual modo, o Município de XXXXXX compromete-se a seguir com zelo e rigor as diretrizes sanitárias estabelecidas no Guia de Implementação de Protocolos de Retorno das Atividades Presenciais nas Escolas de Educação Básica do Ministério da Educação
, bem como nas Recomendações para Elaboração do Plano de Retomada das Aulas Presenciais das Redes Municipais
 da Secretaria de Saúde do Estado do Ceará. 


CLÁUSULA 8ª O COMPROMITENTE constituirá Comitê Intersetorial Municipal incumbido de prestar auxílio e consulta aos gestores municipais na execução do Plano de Retomada das Atividades Presenciais do Sistema de Ensino Municipal, bem como de acompanhar sua implementação e reportar-se as autoridades competentes para a solução de falhas e irregularidades verificadas.


§1º. O Comitê Intersetorial será integrado por representantes da Secretaria de Educação, Secretária de Saúde, Conselho Municipal de Educação, núcleo gestor das escolas municipais, professores, pais de alunos e alunos, em números e forma de seleção a serem definidos pelo Gestor da Pasta.


§2º. O Comitê Intersetorial poderá ter composição e atribuições adicionais, a critério do(a) Chefe do Poder Executivo local.


CLÁUSULA 9ª O Poder Público Local se compromete a fornecer aos alunos, professores, corpo gestor e serviços auxiliares os equipamentos de proteção individual (máscaras, luvas, face shield, dentre outros) indicados pelas autoridades de saúde como necessários à segurança sanitária das atividades letivas presenciais, bem assim a disponibilizar os materiais destinados à higiene pessoal dos usuários (álcool em gel, sabão, dispensadores, dentre outros).


CLÁUSULA 10ª O Poder Público Municipal compromete-se a instituir e dar ampla publicidade aos seguintes protocolos:


I - protocolo com previsão de rito direto e célere destinado à realização de testagem de Covid-19 de alunos, professores, corpo gestor e serviços auxiliares das escolas municipais, assim como protocolo claro acerca dos procedimentos e etapas a serem seguidos por aqueles que estiverem com suspeita de contaminação, aguardando resultado de exame e positivados;


II - protocolo de segurança que oriente os usuários do sistema de ensino sobre as regras para utilização segura das áreas comuns da escola como banheiros, bibliotecas, salas de leitura, laboratórios, quadras, refeitórios, incluindo os períodos de intervalo para jogos e alimentação;


III - protocolo para acesso da comunidade escolar e de terceiros às unidades de ensino, compreendendo medidas de segurança como, por exemplo, medição de temperatura, uso obrigatório de máscara, uso de tapete para higienização dos pés, dentre outras medidas preconizadas pelas autoridades de saúde como necessárias à segurança sanitária;


IV - protocolo para capacitação e orientação dos profissionais que trabalham nas escolas, incluindo os que atuam na manipulação de alimentos, bem como na limpeza dos ambientes, quanto à rotina de higienização das salas de aula e demais espaços de convivência da escola, visando a reduzir possibilidades de contaminação.


§1º. A testagem de que trata o inciso I desta cláusula será levada a efeito através de testes rápidos, adquiridos e aplicados pela Secretaria Municipal de Saúde, sendo os casos identificados como suspeitos de infectação pela Covid-19 indicados para realização de teste tipo SUAB, em serviço específico do sistema de saúde municipal.


§2º. Constituirá medida prévia ao retorno das atividades presenciais, além dos protocolos de que trata esta cláusula, a realização, junto as comunidades escolar e acadêmica, de capacitação sobre as formas de prevenção ao Covid-19, rigor na higiene pessoal, distanciamento social, uso de máscaras, entre outras providências prescritas pelas autoridades de saúde.


§3º. Caberá aos Secretários de Educação e Saúde do Município estabelecerem mecanismos para monitorar o cumprimento das medidas sociais e comunitárias no âmbito das unidades de ensino.


§4º. A sensibilização de alunos, pais e responsáveis sobre os cuidados inerentes ao período pandêmico deverá ser realizada por todos os agentes públicos que compõem a instituição escolar, competindo-lhe, de igual modo, a fiscalização rigorosa acerca do cumprimento da normativa e diretrizes sanitárias estabelecidas.


CLÁUSULA 11ª O Município de XXXXXX/CE, de forma prévia a cada etapa do Plano de Retomada das Atividades Presenciais do Sistema de Ensino Municipal, compromete-se a realizar audiência pública virtual junto a comunidade escolar para expor os resultados coletados até o momento e esclarecer as providências seguintes a serem adotadas pela administração quanto às políticas púbicas de ensino e de saúde que lhes sejam correlatas.


CLÁUSULA 12ª O Poder Público Local compromete-se a realizar avaliação diagnóstica dos escolares, atentando para os diferentes perfis de alunos que tiveram rendimento distinto durante o processo de ensino e aprendizagem na forma não presencial, visando à instituição de programa(s) específico(s) de intervenção pedagógica (aulas de reforço / contraturno) ou reposição de aulas aos que tiveram aproveitamento insatisfatório.


CLÁUSULA 13ª Acorda o COMPROMITENTE que instituirá mecanismos ou programa específico destinado à busca ativa de crianças e adolescentes não inseridos no ambiente escolar, bem como disponibilizará ferramentas às unidades escolares para a execução e monitoramento de tal atividade, de forma a se prevenir e combater a baixa frequência ou a evasão escolar, articulando toda a rede de proteção para esse fim, quando esgotadas as intervenções da própria escola.


CLÁUSULA 14ª Após os devidos estudos e definição das rotas necessárias ao transporte de escolares, o COMPROMITENTE adotará, como um de seus parâmetros obrigatórios para contratação do(s) prestador(es) de serviço, o atendimento das normas de saúde e segurança sanitárias em face da pandemia de Covid-19.


§1º. O Município de XXXXXX/CE se compromete a realizar capacitação e orientação específica de todos os prestadores dos serviços destinados ao transporte dos integrantes da comunidade escolar, diligenciando de forma constante para fiscalizar o zelo de todos no atendimento das regras sanitárias.


§2º. O Município de XXXXXX/CE se compromete a instituir Protocolo de segurança para orientar os usuários e prestadores do sistema de transporte escolar sobre as regras de utilização segura dos veículos, formas de embarque e desembarque, entre outras circunstâncias para contenção de contaminação por Covid-19.


CLÁUSULA 15ª Em caso de descumprimento de qualquer uma das cláusulas deste acordo pelo MUNICÍPIO, incidirão:


I - as normas referentes ao Processo de Execução do Código de Processo Civil (arts. 771 e ss.), incluindo as medidas coercitivas e sub-rogatórias necessárias para assegurar a tutela específica das obrigações exigidas neste Compromisso de Ajustamento de Conduta; e


II - multa no valor de R$ 1.000,00 por dia, aplicável ao município, incidente isoladamente para cada uma das obrigações previstas no presente acordo, a ser revertida em favor do Fundo Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente e corrigida de acordo com a UFIR ou índice que a substitua;


CLÁUSULA 16ª O Compromisso de Ajustamento de Conduta que ora se assina possui eficácia de título executivo extrajudicial a partir da respectiva celebração. Não sendo o Ministério Público o titular dos direitos concretizados no compromisso de ajustamento de conduta, a assinatura deste termo não resulta, em hipótese alguma, concessões que impliquem renúncia aos direitos ou interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos ora tratados.


Parágrafo único: A celebração do compromisso de ajustamento de conduta com o Ministério Público não afasta, necessariamente, a eventual responsabilidade administrativa ou penal pelo mesmo fato, nem importa, automaticamente, no reconhecimento de responsabilidade para outros fins que não os estabelecidos expressamente no compromisso.


E, por estarem justos e acordados, vai o presente Compromisso de Ajustamento de Conduta, em 12 laudas numeradas, passado em 02 vias de igual teor e forma, por todos assinados.
XXXXXX, XX de XXXX de 202X
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